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ESPECIAL SEGUROS DE CRÉDITO À EXPORTAÇÃO

Linha “Facilidade 
Exportação Segura 2021” 
alargou o leque de mercados

A não concessão de limites de crédi-
to para algumas empresas e o alar-
gamento da “Facilidade Exportação 
Segura 2021” ao mercado interno 
são alguns dos pedidos da indústria 
que trabalha com os Seguros de 
Crédito à exportação. E o exemplo 
vem da Alemanha cujas empresas 
beneficiam destas facilidades públi-
cas mais amplas e que lhes dá vanta-
gem competitiva. 

Fragilizado pela pandemia e pelo 
mercado recessivo, o Seguro de 
Crédito à exportação viu reduzidas 
as responsabilidades no ano passado 
na ordem dos 20%. Em simultâneo 
o custo da sinistralidade aumentou 
devido aos incumprimentos de em-
presas em países tradicionalmente 
recetores dos produtos nacionais. 
As ajudas chegaram através de 
apoios públicos autorizados por 
Bruxelas. Mas o sector dos Seguros 
de Crédito está a passar por outras 

transformações. Acácio Ferreira, da 
Willis Towers Watson, diz que 
“questões como o reforço da impor-
tância do comércio eletrónico em 
detrimento do comércio a retalho 
tradicional, as alterações de hábitos 
de consumo, a importância das 
questões climáticas e de sustentabi-
lidade para os consumidores, a mu-
dança de paradigma energético na 
indústria automóvel, entre outras, 
estão a ser exponenciadas pela crise 
que atravessamos e que vão motivar 
transformações significativas na 
forma de interagir e nos sectores de 
atividade que terão maior sucesso 
com a retoma”. Isto “para além dos 
impactos em termos financeiros” 
que as medidas de mitigação da crise 
e de recuperação irão causar aos Es-
tados e às empresas, nomeadamente 
através do aumento do nível de en-
dividamento, “que acarretarão in-
certezas sobre a capacidade de as 
mesmas evoluírem/sobreviverem”. 

Os governos europeus tiveram 
essa sensibilidade em meados do 
ano passado quando lançaram os 

apoios públicos aos seguros de cré-
dito. A Portugal só chegaram em ju-
nho, embora para outros países eu-
ropeus tenha sido possível o respal-
do público cerca de três meses antes. 
Relembremos que as responsabili-
dade dos seguradores de crédito 
caiu 20% até setembro último e a 
crise sanitária que rapidamente pas-
sou a crise económica e recessão 

técnica teve impacto forte em todos 
os sectores, com destaque para o tu-
rismo, aviação, agências de viagens, 
hotelaria e restauração. O sector da 
construção civil, nomeadamente 
com o crescimento da reabilitação, 
foi uma exceção a uma queda gene-
ralizada da atividade. Isto significou 
na ótica de gestores do sector, um 
aumento da sinistralidade da ordem 
dos 50%, o que se refletiu nos pré-
mios. A expectativa é que rapida-
mente Portugal consiga o respaldo 
também para o mercado interno. 
Diz ainda o mesmo gestor da 
WTW que “a minimização dos 
efeitos financeiro-económicos desta 
crise no tecido empresarial portu-
guês e respetivo impacto em termos 
sociais não pode ser conseguida sem 
o apoio às empresas que atuam no 
mercado doméstico. É fundamental 
para minimizar o número de falên-
cias de empresas e salvar empregos 
que as transações existentes possam 
ser executadas num ambiente de 
certeza de crédito. A dimensão do 
mercado interno, o número de em-

A renovação da linha de apoio aos seguros de crédito permite alargar o leque dos mercados passíveis 
de Seguro de Crédito. No entanto, os operadores precisam de ampliar a medida ao mercado interno.

VÍTOR NORINHA 
Vnorinha@jornaleconomico.pt

ANÁLISE

As principais 
economias maduras 
não conseguirão,  
até final deste ano, 
recuperar o 
crescimento pré-crise

presas e de trabalhadores envolvi-
dos requer uma melhor atenção do 
Estado”. Acrescenta que não se está 
a falar de um financiamento, “mas 
sim da promoção de um ambiente 
favorável à atividade económica”. 
Recorde-se que sendo a economia 
portuguesa aberta, o não alarga-
mento do apoio ao Seguro de Cré-
dito no mercado interno, permite 
que fornecedores internacionais 
que beneficiam de programas mais 
agressivos por parte dos seus Esta-
dos possam oferecer melhores con-
dições de crédito no mercado por-
tuguês, penalizando os fornecedo-
res nacionais. 

E a grande pergunta é saber o 
que irá acontecer em 2021. Já vi-
mos uma antecipação positiva por 
parte da Crédito y Caución, a qual 
adianta nas suas previsões elabora-
das em meados deste mês de feve-
reiro, que as economias avançadas 
crescerão 3,9% em 2021, algo que 
não é suficiente para contrariar a 
queda do PIB nos países europeus e 
da América do Norte. E há uma 
base de otimismo nomeadamente 
com a nova administração nos 
EUA e sobre a qual é expectável 
uma “política mais ortodoxa” e so-
bre o acordo comercial UE/Reino 
Unido, o qual significa mais barrei-
ras comerciais mas afasta o temido 
“hard Brexit”. O plano de vacinação 
europeu está para durar e isso si-
gnifica que continuarão as medidas 
de confinamento em toda a Euro-
pa. Não se sabe por quanto tempo 
nem a sua intermitência, mas há 
algo que é comum a todos os ana-
listas: o ano de 2021 não permitirá 
recuperar os níveis de crescimento 
que os vários países europeus e da 
América do Norte estavam a expe-
rienciar no período pré-Covid. 
Também o segurador Coface, atra-
vés do seu economista-chefe, Julien 
Marcilly (que concluiu há dias o en-
contro anual sobre “risco-país”), 
lembra que a recuperação económi-
ca não beneficiará da mesma forma 
todos os sectores de atividade. Na 
sua análise relativa ao 4º trimestre 
de 2020 diz o economista que é de 
antecipar melhorias para o sector 
automóvel europeu, também para a 
construção civil e para o sector quí-
mico mas, em contraste, haverá sec-
tores cuja atividade manter-se-á de-
primida pela pandemia e dá o exem-
plo dos transportes, ligando-se aqui 
à aviação e ao turismo. Diz ainda 
que economias asiáticas que estão a 
reagir bem como a China e Taiwan 
e que “embelezam” a recuperação 
mundial, não revelam a extensão 
dos danos provocados pela pande-
mia. A verdade é que as principais 
economias maduras não consegui-
rão até final de este ano recuperar o 
crescimento pré-crise. E fala sobre-
tudo das economias que mais de-
pendem dos serviços, caso de Espa-
nha e do Reino Unido. Portugal está 
certamente entre as economias que 
mais perdem com a fraca perfor-
mance dos serviços. ●

S
hu

tte
rs

to
ck



PUB



IV  |  12 fevereiro 2021

ESPECIAL SEGUROS DE CRÉDITO À EXPORTAÇÃO

“Em crise os riscos  
de crédito aumentam 
e o seguro torna-se 
mais importante”

Qual o balanço que faz  

de 2020 na atividade dos 

seguros de créditos? 

O ano de 2020 foi um ano comple-
tamente atípico. Uma pandemia 
com a expressão geográfica envol-
vendo todo o mundo é um cenário 
que apenas tinha sido registada em 
filmes de ficção. A necessidade de 
medidas sanitárias tão rigorosas 
levou ao confinamento das popu-
lações; à redução da movimenta-
ção das pessoas e de bens entre 
países e continentes; ao fecho de 
muitas atividades económicas 
(como o turismo, a restauração, o 
comércio e os transportes, nomea-
damente os aéreos); e à interrup-
ção de cadeias logísticas. Foi uma 
desarticulação completa e rápida 
da atividade económica. 
Em março e abril de 2020, o mun-
do perspetivava que no verão des-
se ano a situação sanitária come-
çaria a melhorar e, portanto, se 
verificaria o início da retoma das 
economias. Mas não foi isso que 
aconteceu, e chegámos ao final de 
2020 com uma grave crise econó-
mica, com decréscimos acentua-
dos do PIB na generalidade dos 
países, sendo a China praticamen-
te a única exceção, e, em conse-
quência, o comércio mundial re-
gistou um apreciável decréscimo. 
Face a este panorama, de uma cri-
se tão brusca, os Governos dos vá-
rios países e a União Europeia ti-
veram de tomar medidas transitó-
rias de forma a manterem os agen-
tes económicos, ainda que alguns 
em hibernação.  
As companhias de seguros de cré-
ditos, ao verem o início desta “dé-
bacle”, logo em fevereiro de 2020, 
reduziram as suas exposições aos 
países, sectores e empresas mais 
vulneráveis. Mas esta redução de 
exposição das seguradoras de cré-

ditos iria criar uma disrupção no 
comércio mundial e também uma 
enorme pressão na liquidez das 
economias. E é assim que a União 
Europeia e os países desenvolvidos 
da OCDE tomaram medidas tran-
sitórias, logo em março, de forma 
a que os seguros de créditos pudes-
sem beneficiar de apoios públicos 
para as exportações para estes paí-
ses. Esta medida teve um horizon-
te até 31 de dezembro de 2020, 
que, no final do ano, foi prorroga-
do até 31 de junho de 2021. Em 
virtude de as perspetivas não se-
rem ainda positivas, há dias, viu-se 
aprovada uma nova prorrogação, 
até ao final de 2021.  
Mesmo assim, o nível da atividade 
dos seguros de créditos diminuiu, 
como reflexo da redução do co-
mércio mundial. Também a evolu-
ção dos mercados financeiros não 

foi favorável para a atividade segu-
radora em geral.  
O custo do risco de crédito para as 
seguradoras deste ramo, apesar da 
sua prudência, veio a ser forte-
mente aumentado, tendo presente 
os cenários macroeconómicos tão 
negativos. 
Todavia, tendo em atenção o con-
junto de estímulos financeiros que 
foram postos em marcha pelos vá-
rios Governos, nomeadamente 
europeus, a sinistralidade verifica-
da em 2020 não foi de forma ne-
nhuma próxima das expectativas 
das seguradoras. Mas, como o efei-
to da sinistralidade das apólices do 
segundo semestre do ano apenas 
se irá fazer sentir durante o ano de 
2021, ainda é cedo para tirar uma 
conclusão definitiva a esse respei-
to. 
 
E como foram os resultados  

da COSEC em 2020? 

A COSEC continuou a registar re-
sultados positivos em 2020, apesar 
de bastante inferiores aos regista-
dos em 2019, ano em que estes fo-
ram grandemente influenciados 
pelas mais-valias da venda de pa-
trimónio imobiliário. Contudo, no 
final do ano, o rácio de solvência 
da COSEC situava-se em 254%, e a 
situação de liquidez da companhia 
era muito favorável. A evolução 
positiva destes valores ficou a de-
ver-se também a não terem sido 
distribuídos os resultados regista-
dos em 2019 pelos acionistas da 
COSEC, conforme recomendação 
feita pelo regulador ASF.  
 
Como reage a procura das 

empresas exportadoras  

por seguros de créditos  

em alturas de crise? 

É evidente que, numa altura de cri-
se, os riscos de crédito aumentam 
e, portanto, o seguro de créditos 
torna-se mais importante para que 
as empresas possam vender a pra-
zo (em princípio, a 90 dias) com 

Nesta crise, há setores que se veem obrigados a reduzir a sua atividade, 
“mas há outros em que novas oportunidades de negócio se abrem”, afirma  
a ‘chairman’ da COSEC, Maria Celeste Hagatong. 

ENTREVISTA MARIA CELESTE HAGATONG ‘chairman’’ da COSEC

No final do ano, o 
rácio de solvência da 
COSEC situava-se em 
254%, e a situação de 
liquidez da companhia 
era muito favorável

uma previsibilidade dos seus rece-
bimentos e sem terem problemas 
adicionais na recuperação dos in-
cumprimentos dos seus clientes. 
Nesta crise, como em outras ante-
riores, se há setores que se veem 
obrigados a reduzir a sua ativida-
de, também há outros em que no-
vas oportunidades de negócio se 
abrem. Para obterem o financia-
mento adicional relacionado com 
o acréscimo de fundo de maneio 
resultante do aumento de ativida-
de junto dos bancos, o seguro de 
créditos é um instrumento por ex-
celência. Em 2020, a COSEC, com 
o apoio dos seus parceiros (media-
dores e bancos), aumentou o nú-
mero dos seus segurados, a maio-
ria dos quais não tinham, até aí, se-
guros de créditos.  
 
Qual a importância dos apoios 

públicos ao seguro de créditos 

e a renovação para 2021? 

Tendo presente as novas vagas da 
pandemia, que têm vindo a afetar 
os vários países, e as suas conse-
quências para a atividade econó-
mica, por um lado, e, por outro, os 
atrasos que se perspetivam na va-
cinação, com enormes consequên-
cias na retoma económica, impõe-
-se que as medidas de apoio aos se-
guros de créditos se mantenham 
em 2021, tanto mais que as expor-
tações são um dos motores para o 
crescimento económico.  
O Ministério das Finanças já assi-
nou com as companhias de segu-
ros a renovação e reformulação da 
Linha lançada em junho do ano 
passado, para vigorar até ao final 
do primeiro semestre de 2021. 
Nesta reformulação da Linha, fo-
ram contemplados os seguintes as-

VÍTOR NORINHA 
Vnorinha@jornaleconomico.pt
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petos: para além dos países da 
União Europeia e desenvolvidos 
da OCDE foram também abrangi-
dos todos os outros mercados de 
exportação portuguesa. Encontra-
-se contemplado um aumento do 
grau de cobertura por seguro de 
créditos com garantia do Estado 
até 1,5 vezes o montante assumido 
pelas companhias de seguros de 
créditos comerciais, não podendo 
exceder, em conjunto, 90% das 
transações. Foram também abran-
gidas as transações realizadas por 
sucursais e filiais de empresas por-
tuguesas sediadas na União Euro-
peia, e na sua atividade de comer-
cialização de produtos fabricados 
em Portugal.  
 
Ainda fazem falta os seguros  

de créditos para o mercado 

interno? 

A COSEC gere o SCGE, ou seja, 

assume as funções de Agência de 

Crédito à Exportação em 

Portugal. Como se apresentou a 

atividade em 2020? 

A oferta do Sistema dos Seguros de 
Crédito com garantia do Estado des-
tina-se a reforçar e a diversificar as 
exportações para países de risco 
acrescido e também para permitir 
uma maior internacionalização dos 
investimentos de empresas portu-
guesas nesses mercados. É uma oferta 
permanente de três categorias de se-
guros - Seguros de Créditos de Curto 
Prazo (até 24 meses), Seguros de 
Caução e Seguros de investimentos. 
Em 2020, os limites das linhas especí-
ficas geridas no âmbito do SCGE fo-
ram aumentados pelo Governo logo 
em março. A linha de Seguros de 
Crédito de Curto Prazo para exporta-
ções fora da OCDE foi reforçada de 
250 milhões euros para 300 milhões 
euros, a Linha de Seguros de Caução 
para obras e fornecimentos de bens e 
serviços no exterior duplicado de 100 
milhões euros para 200 milhões eu-
ros e o mesmo acontecendo com a 
Linha de Seguros de Crédito de Mé-
dio Prazo, sobretudo para os setores 
da metalomecânica e dos moldes que 
passou de 100 milhões de euros para 
200 milhões euros. 
A Linha de Seguros de Crédito de 
Curto Prazo para fora da OCDE teve 
em 2020 um aumento de responsa-
bilidades de cerca de 9% face ao ano 
anterior, as candidaturas aumenta-
ram 38%, o número de empresas que 
recorreram a esta linha aumentou 
(mais 13%). Verificou-se um alarga-
mento dos destinos de exportação 
em 14%, foram procurados 95 mer-
cados de destino.  
Gostaria de referir que nesta linha as 
candidaturas são apresentadas digi-
talmente, através da plataforma 
scge.cosec.pt. A sua análise e recolha 
de informação, assim como o seu 
processo de decisão é feito através de 
workflow informático no caso de as 
propostas estarem dentro dos limites 
de autonomia de decisão da COSEC. 
A comunicação da decisão e emissão 
e disponibilidade da apólice ao segu-
rado também é feita digitalmente. 
Apesar dos confinamentos sanitários 
que levaram a períodos de teletraba-
lho obrigatórios registados em 2020 
e do grande aumento da procura 
conseguimos melhorar em 44% os 
tempos médios de serviço. 
Quanto à Linha de Seguros de Cau-
ção, no montante de 200 milhões de 
euros, teve um grau de utilização de 
cerca de 78% o que demonstra o di-
namismo de muitas empresas mes-
mo em tempo de pandemia. 
A Linha de Seguros de Crédito de 
Médio Prazo (2 a 5 anos) teve uma 
utilização muito baixa, tendo algu-
mas operações de exportação sido 
abrangidas na Linha de Seguros de 
Curto Prazo, dado que o seu prazo de 
pagamentos não excedia 2 anos. ●

A COSEC SCGE

Num momento em que o iní-
cio do processo de vacinação 
cria expectativas que o pior 
da crise provocada pela co-
vid-19 está próximo do fi m 
e em que se avolumam as 
afi rmações das Instituições 
nacionais e internacionais a 
indicar que 2021 será o início 
da recuperação económica, 
é fundamental que as em-
presas estejam preparadas 
para aproveitar os desafi os e 
oportunidades que a retoma 
proporciona.
Sendo o crescimento das 
transações com o exterior 
um dos desígnios nacionais 

mais importantes para o desenvolvimento económico, o apoio às ex-
portações foi um dos aspetos desde cedo reclamado pelas empresas 
e respetivas associações a que o Governo procurou responder.
Se numa primeira fase o apoio dado pelo Estado via Seguro de Cré-
dito fi cou muito aquém do necessário face ao profundo impacto da 
crise, a renovação de uma das componentes do apoio para as expor-
tações, trouxe melhorias em termos de dimensão, abrangência e 
condições económicas.
Recorde-se que num contexto de retração económica é previsível 
um forte aumento do risco de incumprimento, tornando ainda mais 
relevante o papel do Seguro de Crédito como instrumento de gestão 
da empresa. Não obstante o mercado de Seguro de Crédito conti-
nuar a operar, o crescimento da volatilidade levou os operadores a 
reduzir a sua exposição e a agravar as condições económicas. É neste 
enquadramento que o apoio do Estado ao Seguro de Crédito ganha 
protagonismo.
Existindo um sentimento positivo de retoma económica, é impor-
tante que as empresas estejam preparadas para os enormes desafi os 
que se esperam. É previsível que a redução ou retirada das medidas 
de estímulo às economias e às empresas resultem num agravamen-
to substancial do risco. É também reconhecido que após uma crise, 
as ondas de choque perdurem por mais um ou dois anos, motivando 
riscos quando a retoma surge. Adicionalmente, é expectável que a 
difi culdade de obtenção de cobertura continuará, uma vez que as 
Seguradoras afetadas pela futura sinistralidade e por dados econó-
mico-fi nanceiros de 2020 infl uenciados negativamente pelos im-
pactos da pandemia, terão tendência a acompanhar com atraso as 
necessidades das empresas.
É importante que as empresas, as suas associações e o Governo co-
mecem a trabalhar para promover a extensão do apoio ao Seguro 
de Crédito para além de 30.06.2021 e se possível o alargamento do 
seu âmbito, nomeadamente contemplando o mercado interno pois 
muitas das empresas exportadoras fornecem-se neste mercado e 
sem crédito dos seus fornecedores nacionais não terão condições 
de concorrer internacionalmente e também para casos em que as 
Seguradoras de Crédito não atribuem limites.
Esta questão é ainda mais premente quanto os exportadores por-
tugueses se confrontam no mercado mundial com concorrentes de 
Estados que implementaram planos de apoio na área de Seguro de 
Crédito mais robustos e que permite às empresas locais uma maior 
competitividade internacional.
Registe-se que o tipo de apoio do Estado ao Seguro de Crédito tem 
uma capacidade multiplicadora da atividade económica extrema-
mente elevada que ultrapassa em larga margem a garantia que cons-
titui e os custos que eventualmente serão suportados.
Nestes tempos altamente dinâmicos e incertos, a utilização do Segu-
ro de Crédito permite a obtenção de informações e ajuda a tomada 
de decisões mais seguras na concessão de crédito a novos clientes e 
no acompanhamento da situação fi nanceira dos atuais, minimizando 
o risco e o impacto de incumprimentos. 

Seguro de Crédito 
e a retoma: papel 
do apoio do Estado

com o apoio

ACÁCIO FERREIRA
Director - Credit and Surety Insurance.

Os seguros de créditos para o mer-
cado interno representam cerca de 
50% do mercado global dos segu-
ros de crédito em Portugal. Por 
outro lado, é necessário ter em 
atenção que as empresas exporta-
doras, para venderem no estran-
geiro, envolvem outras empresas 
portuguesas, nomeadamente pe-
quenas e médias empresas, que, 
neste momento, não têm acesso a 
seguros de créditos com apoio pú-
blico na ordem interna. Tendo 
presente a fragilidade das empre-
sas portuguesas, faz também todo 
o sentido o lançamento deste pro-
duto, nomeadamente como medi-
da de proteção a importações de 
empresas estrangeiras que possam 
beneficiar deste mesmo instru-
mento nos seus países e, portanto, 
apresentem uma maior agressivi-
dade comercial. 
 
Como é que a COSEC  

encara o ano de 2021? 

O ano de 2021 parecia, há uns 
meses, que seria o ano da retoma 
da atividade económica, após um 
horribilis 2020. No entanto, com 
as novas vagas da pandemia que 
assolaram a maioria dos países a 
partir do final de 2020, e os atra-
sos que se têm vindo a verificar na 
disponibilização das vacinas, em 
especial na Europa, o ano de 2021 
continuará a ser um ano que se 
perspetiva muito difícil. Num es-
tudo divulgado esta semana pela 
Euler Hermes, é estimado que 
cada cinco semanas de atraso na 
campanha de vacinação custarão, 
em apoios governamentais, na 
União Europeia, um total de 90 
mil milhões de euros. Assim, os 
sinais de retoma encontram-se 
adiados para o 3º e 4º trimestre 
2021, mas nunca se sabe! No en-
tanto, construímos o orçamento 
da COSEC para 2021 com grande 
ambição, não obstante esse cená-
rio macroeconómico cada vez 
mais pessimista. Vamos conti-
nuar a nossa estratégia de proxi-
midade com os nossos parceiros, 
clientes e potenciais clientes, ten-
do em vista prosseguir a nossa 
política de transparência, garantia 
do reforço de confiança na CO-
SEC. Iremos continuar a melho-
rar a nossa oferta de produtos, 
com o lançamento de novas solu-
ções digitais, a primeira das quais 
ainda neste mês de fevereiro. A 
melhoria do serviço, incluindo do 
serviço pós-venda, e também as 
melhorias nas plataformas digi-
tais de comunicação com os nos-
sos clientes e parceiros são objeti-
vos que continuarão a merecer 
um grande foco por parte da CO-
SEC. Pretendemos, assim, que a 
COSEC continue a afirmar-se 
pela inovação e pela digitalização 
dos seus produtos e processos. E 
tudo isto terá de ser acompanha-
do com uma forte melhoria da 
rentabilidade face à queda de re-
sultados verificada em 2020. ●
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FÓRUM 

VOLATILIDADE CRESCENTE REFORÇA  
PAPEL DOS SEGURADORES DE CRÉDITO 
O papel da prospeção e do acompanhamento da carteira dos clientes é a base de trabalho dos seguradores de crédito à 
exportação. E este papel não é simples, pois alteraram-se os hábitos de consumo, a somar a outros temas nucleares como  
a sustentabilidade e as alterações climáticas. VÍTOR NORINHA

“O Seguro de Crédito é sempre um 
instrumento financeiro fundamental na 
gestão das empresas, quer na verten-
te comercial, quer na proteção do ati-
vo das empresas. Este papel é clara-
mente reforçado numa altura em que 
existe uma grande volatilidade e incer-
teza acrescida, decorrente dos impac-
tos provocados pela pandemia. Mes-
mo após os problemas de saúde pú-
blica estarem controlados e a pande-
mia perder parte da importância para 
as populações, os impactos sobre as 
economias e o tecido empresarial a 
nível mundial continuarão a fazer-se 
sentir, com acrescido risco para as 
empresas. O papel de prospeção e 
acompanhamento da carteira dos 
clientes desempenhado pelo Seguro 
de Crédito será indispensável para 
que as empresas aproveitem a retoma 
e respondam aos desafios que a mes-
ma implicará de forma segura. Ques-
tões como o reforço da importância do 
comércio eletrónico em detrimento do 
comércio a retalho tradicional, as alte-
rações de hábitos de consumo, a im-
portância das questões climáticas e 
de sustentabilidade para os consumi-
dores, a mudança de paradigma ener-
gético na indústria automóvel, entre 
outras, estão a ser exponenciadas 
pela crise que atravessamos e que 
vão motivar transformações significati-
vas na forma de interagir e nos secto-
res de atividade que terão maior su-
cesso com a retoma. Isto para além 
dos impactos em termos financeiros 
que as medidas de mitigação da crise 
e de recuperação irão causar aos Es-
tados e às empresas, nomeadamente 
através do aumento do nível de endi-
vidamento, que acarretarão incerte-
zas sobre a capacidade de as mes-
mas evoluírem / sobreviverem. 
Em suma, a tomada de decisões e a 
capacidade de assumir riscos de uma 
forma controlada e eficiente pelas 
empresas é facilitada pela utilização 
de um instrumento como o Seguro de 
Crédito que para além da capacidade 
de disponibilização de informação, 
assume-se como parceiro das empre-
sas na proteção do seu ativo”. 
Por outro lado, “em face dos constran-

ACÁCIO FERREIRA 
Diretor de Credit and Surety Insurance 
da Willis Towers Watson Portugal

“A resiliência das empresas exporta-
doras varia sectorialmente, porque 
está relacionada com vários outros 
factores, tais como a sua capacidade 
financeira, a sua capacidade de se 
adaptar a novas exigências ambien-
tais, os mercados de exportação com 
os quais negoceia, uma vez que exis-
tem mercados naturalmente mais pro-
tegidos do que outros, etc. Posto isto, 
parece-me que podemos de forma 
generalizada observar essa resiliên-
cia nas empresas, mas apenas numa 
franja específica do nosso tecido em-
presarial exportador e não no seu 
todo. Com o prolongamento das me-
didas restritivas, essa resiliência é co-
locada à prova todos os meses e, ine-
vitavelmente, as empresas em situa-

JOSÉ MONTEIRO 
DG Coface  
Portugal

PERANTE OS NOVOS 
DESAFIOS QUE SE 
COLOCAM ÀS EMPRESAS 
E, EM PARTICULAR,  
ÀS EXPORTADORAS,  
QUAL O PAPEL ATUAL  
DO SEGURO DE CRÉDITO 
QUANDO COMPARADO 
COM O PERÍODO PRÉ-
-PANDEMIA. TORNOU-SE 
AINDA MAIS RELEVANTE, 
MESMO COM O AUMENTO 
DOS PRÉMIOS DEVIDO  
AO CRESCIMENTO  
DA SINISTRALIDADE?  
ATÉ QUE PONTO OS 
ACORDOS COMERCIAIS  
NO REINO UNIDO TÊM 
IMPACTO NAS EMPRESAS 
E NOS SEGUROS?  
E OS APOIOS PÚBLICOS  
À EXPORTAÇÃO  
NÃO DEVERÃO SER 
ACOMPANHADOS POR 
APOIOS AO MERCADO 
INTERNO? ESTAMOS  
A PROMOVER O 
FINANCIAMENTO  
OU A PROMOVER UM 
AMBIENTE FAVORÁVEL  
À ATIVIDADE ECONÓMICA?

gimentos que a crise provocou ao 
mercado de Seguro de Crédito comer-
cial tradicional, nomeadamente a re-
dução da capacidade de assumir ris-
co, é fundamental que o Estado com-
plemente a oferta para permitir que as 
empresas possam continuar a assu-
mir riscos de forma controlada, man-
tendo a sua atividade comercial. Esta 
necessidade foi reconhecida de ime-
diato pela UE que desde praticamente 
o início autorizou os seus Estados-
-membros a apoiar este instrumento. 
Este é um instrumento fundamental 
para as empresas no exercício da sua 
atividade comercial e que ganha par-
ticular relevância em períodos alta-
mente dinâmicos e incertos, pelo que 
se o mercado comercial tradicional 
não tem capacidade de responder, é 
necessário o apoio do Estado para 
evitar um agravamento ainda mais si-
gnificativo das dificuldades das em-
presas em atuar. 
Dada a generalização deste senti-
mento, os diversos Estados adotaram 
medidas de apoio ao Seguro de crédi-
to, pelo que foi fundamental que o 
Governo português seguisse este ca-
minho sob pena das empresas portu-
guesas perderem capacidade de 
competir no mercado internacional. 
Inicialmente, o apoio público foi lento 
a ser implementado e ficou muito 
aquém das necessidades e expectati-
vas das empresas, por exemplo com-
parativamente com o suporte dado 
pelo Estado na crise de 2008 foi cla-
ramente inferior, quer em termos de 
âmbito, quer em termos de custos. 
A renovação do apoio com a linha Fa-
cilidade Exportação Segura 2021 in-
troduziu melhorias significativas tor-
nando-o muito mais interessante, por-
que permitiu alargar substancialmen-
te o leque de mercados passíveis de 
seguro, aumentar o montante garanti-
do por cliente e com custos inferiores. 
Contudo, ainda existem aspetos que 
as empresas gostariam de ver melho-
rados, como por exemplo: a não con-
cessão de limites para algumas em-
presas para as quais os seguradores 
não atribuem limites e o alargamento 
ao mercado interno (dois pontos con-
templados no apoio adotado após a 
crise de 2008). Esta questão é tanto 
mais pertinente, quando existe a ima-
gem no mercado que outros países, 
por exemplo a Alemanha, beneficiam 
de programas de apoio ao Seguro de 
Crédito mais amplos agravando os 
problemas de competitividade do teci-
do empresarial português. É de referir 
que o Governo português tem manti-
do desde 2009 uma linha de apoio ao 
Seguro de Crédito para países de ris-
co, no entanto, esta crise teve impli-
cações globais e nomeadamente nos 
mercados tradicionais e mais relevan-

tes das nossas exportações que não 
são abrangidos pela mesma. E sendo 
este um esquema interessante no 
sentido de promover a diversificação 
de mercados, os problemas ao nível 
da cobertura de crédito espoletados 
pela atual crise não podem ser resol-
vidos por esta modalidade. 
A extensão deste apoio público ao 
mercado doméstico é um aspeto que 
as empresas, as respetivas associa-
ções empresariais e mesmo os segu-
radoras têm reclamado desde o início. 
A minimização dos efeitos financeiro-
-económicos desta crise no tecido em-
presarial português e respetivo impac-
to em termos sociais não pode ser 
conseguida sem o apoio às empresas 
que atuam no mercado doméstico. É 
fundamental para minimizar o número 
de falências de empresas e salvar em-
pregos que as transações existentes 
possam ser executadas num ambiente 
de certeza de crédito. A dimensão do 
mercado interno, o número de empre-
sas e de trabalhadores envolvidos re-
quer uma melhor atenção do Estado. 
Adicionalmente, é importante referir 
que o apoio às exportações também 
depende de existir um mercado inter-
no forte, pois muitas das empresas ex-
portadoras fornecem-se neste merca-
do e sem crédito dos seus fornecedo-
res nacionais, não terão condições de 
concorrer no mercado internacional.”

ção mais vulnerável terão dificulda-
des acrescidas em progredir. Existem 
sectores com uma exposição muito 
elevada à crise pandémica, como é o 
caso do sector do turismo, cujas ex-
portações, segundo os dados mais 
recentes da Coface, representaram 
50% do total das exportações de ser-
viços em 2019, devendo registar uma 
quebra de 65-70% das suas receitas 
anuais em 2020 e com baixas pers-
pectivas de recuperação em 2021. O 
comportamento futuro da economia e 
das exportações está condicionado, 
naturalmente, pela própria evolução 
da pandemia e pela recuperação dos 
nossos parceiros económicos no ex-
terior, sendo desde já certo que va-
mos assistir a uma recuperação mais 
lenta, em resultado do elevado peso 
que o sector dos serviços representa 
na nossa estrutura económica, no-
meadamente o turismo”. Por outro 
lado, “em qualquer período, quer de 
crescimento económico, quer de cri-
se, seja de origem pandémica ou ou-
tra, o seguro de crédito é um instru-
mento de apoio à gestão fundamental 
para qualquer empresa, quer se trate 
ou não de uma atividade direcionada 
para a exportação ou para o mercado 
doméstico. É o único instrumento que 
permite seleccionar e gerir uma car-
teira de clientes, com base no seu ris-
co de incumprimento, assegurando 
que o crédito concedido através das 
vendas efectuadas, ao abrigo dos li-
mites de crédito atribuídos, sejam 
sempre recebidas, desde que respei-
tado o estipulado na apólice. Natural-
mente que na situação de pandemia 
que vivemos a nível global, em que 
ocorrem confinamentos simultâneos 
ou desfasados, consoante o país, o 
desconhecimento sobre a evolução 
da actividade dos clientes é mais evi-
dente, sendo fundamental contar com 
o apoio de uma  seguradora de crédi-
tos para essa monitorização, prefe-
rencialmente com uma seguradora 
que seja ágil na gestão do risco, ac-
tuando criteriosamente nas decisões 
de exposição, evitando decisões au-
tomáticas e massivas sem critérios 
objectivos para a tomada de decisão. 
De frisar que a prorrogação da ante-
rior linha de crédito à exportação com 
o apoio do Estado “Facilidade de Cur-
to Prazo OCDE 2020”, agora denomi-
nada “Exportação Segura 2021” foi 
fundamental, uma vez que os proble-
mas ainda estão longe de serem solu-
cionados. Esta prorrogação permitiu 
aumentar o apoio do Estado por ope-
ração, reduzir o custo do risco cober-
to, bem como o alargamento dos paí-
ses abrangidos, cuja lista foi aumen-
tada (podendo a ficha de produto ser 
consultada no nosso site em 
https://www.coface.pt/A-Nossa-Ofer-
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“Apesar do ano atípico, e historica-
mente sem precedentes onde ne-
nhum modelo preditivo poderia auxi-
liar, as empresas portuguesas supe-
raram-se a si mesmas com uma resi-
liência e adaptabilidade que lhes per-
mitiu enfrentar os desafios que esta 
pandemia desencadeou. A capacida-
de de se reinventarem foi notória. 
Veja-se, por exemplo, o caso de mui-
tas empresas do sector têxtil - e ou-
tros -, que mudou linhas de produ-
ção, produtos, canais de distribuição, 
etc. Por outro lado, assistimos ainda 
a um incremento das vendas de de-
terminados sectores, que não se res-
sentiram com o panorama geral e ex-
pectável que esta pandemia pressu-
punha. A resiliência está correlacio-
nada, para além do impacto sectorial, 
com variáveis como a dimensão, o 
volume, as cadeias de fornecimento 
e a estruturação de processos, sendo 
que as empresas que demonstram 
maior preocupação com os seus sis-
temas e diversificação, são as que, 
efetivamente, conseguiram ajustar-
-se com maior facilidade. Com o tele-
trabalho, a utilização de canais digi-
tais, e as anunciadas quebras do PIB 
e das exportações (inclusive do au-
mento das insolvências e quebra si-
gnificativa na constituição de novas 

TERESA RIBEIRO  
Credit Specialties Leader  
da Marsh Portugal

“O último ano foi de enorme turbulên-
cia para as empresas e para as pes-
soas, numa dimensão nunca expe-
rienciada. A crise pandémica implicou 
um recuo do PIB mundial em torno de 
3,5% e na zona euro de 7,2%. Em 
Portugal, apesar da redução ter sido 
menor do que se antecipava, a queda 
atingiu 7,6%, com grande impacto no 
setor do turismo e dos transportes. As 
empresas industriais, com destaque 
para as exportadoras, mostraram 
grande resiliência e flexibilidade. Mui-
tas empresas conseguiram, com 
grande esforço, adaptar-se e encon-
trar soluções inovadoras para prote-
ger e desenvolver os seus negócios. 
As medidas de apoio governamen-
tais, quer em Portugal quer na gene-
ralidade dos países, contribuíram for-
temente para minimizar o impacto ne-
gativo da pandemia e injetar liquidez 
na economia. Esta atuação permitiu 
que o nível de insolvências em Portu-
gal e no mundo não tenha sido tão 
elevado quanto se antecipava, face à 
dimensão da crise que estamos a vi-
ver. E sem dúvida que o seguro de 
crédito é hoje ainda mais indispensá-
vel. O enquadramento económico 
atual é mais exigente e as empresas 
têm de cobrir os seus riscos para as-
segurar a continuidade do negócio. O 
risco de crédito é um dos mais rele-
vantes, porque permite acautelar a te-
souraria e potenciar o crescimento 
das vendas, fatores críticos da gestão 
das empresas neste período de crise. 
Apesar de se antecipar uma recupe-
ração em 2021, com um crescimento 
do PIB e do comércio mundial de 
5,5% e de 7%, respetivamente, pre-
vê-se também que sejam revistas ou 
descontinuadas algumas das medi-
das governamentais de apoio. Isso 
poderá ter um impacto muito forte nas 
empresas financeiramente mais frá-
geis e levar a um aumento do incum-
primento de crédito e das insolvên-
cias. A assimetria destes impactos só 
pode ser devidamente acautelada 
através da rigorosa monitorização do 
risco, associada ao seguro de crédito. 
Em 2020 as exportações portuguesas 
de bens reduziram 10,2%, muito in-
fluenciadas pela queda acentuada no 
2º trimestre. Os indicadores económi-
cos são muito afetados pelas medi-
das de confinamento dos países, so-
bretudo da Europa, mas assim que as 
medidas são retiradas a procura tem 
reagido positivamente, de forma mui-
to rápida.  Se a Europa tiver sucesso 
no plano de vacinação em curso e 
não sofrermos reveses decorrentes 
de novas variantes do Covid-19, a re-
cuperação da procura e do cresci-
mento económico deverá acontecer 
em 2021, como previsto. 
Um dos grandes impactos sentidos 
pela pandemia foi a instabilidade das 
cadeias de abastecimento. As empre-
sas tiveram de passar a dispor de al-
ternativas de fornecimento, por vezes 
sacrificando a eficiência em termos 
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empresas), o que assistimos até à 
data pode considerar-se como um 
ano invulgarmente positivo face ao 
esperado no início da pandemia em 
março de 2020. É, por isso, expectá-
vel que o ano de 2021 continue esta 
trajetória, ainda que existam preocu-
pações a partir de setembro de 2021 
- quando terminarem os apoios do 
Estado, linhas bancárias, moratórias, 
entre outras medidas -, prevendo-se, 
entre final de 2021 e 2022, aumentos 
de mora e mesmo de insolvências 
que possam estar adiadas. 
O risco de crédito aumentou. Logo, a 
proteção face a esse risco é, no nos-
so entendimento, mais crítica. O se-
guro de crédito é um instrumento mui-
to importante e que auxilia na susten-
tabilidade e controlo do ativo mais im-
portante do balanço de uma empresa 
- a conta clientes -, pelo que, em pe-
ríodos de extrema incerteza como o 
que vivemos, mais se justifica. É certo 
que o mercado segurador privado 
está mais restritivo em termos de 
apetite e cobertura de risco, o que 
pode ser visto como uma limitação. 
Mas, por outro lado, o segurador de 
crédito é, neste momento, um parcei-
ro fundamental das empresas. Quer 
em termos de monitorização perma-
nente do risco, quer, neste contexto 
imprevisível, através da função de co-
bertura de riscos, minimizando assim 
o impacto de circunstâncias exóge-
nas a que as empresas estão sujei-
tas, caso os incumprimentos de clien-
tes se materializem. Ultrapassar esta 
crise sanitária, económica e social - 
que ainda está presente - não é fácil e 
é, claramente, um desafio constante, 
pelo que acreditamos que se as em-
presas estiverem munidas e capacita-
das com instrumentos que as auxi-
liem na sua gestão diária, controlo e 
políticas de crédito, mais facilmente 
se adaptam, reorganizam ou reinven-
tam os seus processos. A informação 
e o suporte tornam-se cruciais em 
tempos de crise. 
A globalização é uma realidade no dia 
a dia de todos. A logística é um fator 
incontornável para o funcionamento 
da economia mundial, assentando 
não só na tecnologia e na comunica-
ção digital, como na capacidade de 
circulação e deslocação de bens em 
todo o mundo. Temos presentes dois 
exemplos recentes que nos mostra-
ram como o sector logístico é funda-
mental para o funcionamento da eco-
nomia, com fortes impactos para a 
produção e exportações de um país 
que, como Portugal, está totalmente 
integrado nas cadeias internacionais 
de abastecimento: 1) as restrições 
impostas por alguns estados durante 
o confinamento decorrente da pande-
mia, que teve o seu expoente máximo 
nas dificuldades de trânsito sentidas 
entre o Reino Unido e a Europa no fi-
nal do ano, com longas filas de ca-
miões para atravessar o Canal da 
Mancha, dando-nos uma visibilidade 
direta para a dimensão e importância 
de uma eventual disrupção; e 2) a pa-
ragem na produção de algumas fábri-
cas, como seja o sector automóvel, 
que dependem de matérias-primas 
de países que, estando impedidos de 
fornecer, foram diretamente respon-
sáveis por falhas de abastecimento e, 
consequente, quebra nas vendas”. 
Por outro lado e por forma a suportar 
a economia, “foram implementados 
apoios estatais nacionais, suportados 
ao nível das instâncias da União Eu-
ropeia (UE). Em Portugal, as ajudas 
decorrentes da primeira fase da pan-

de custos, mas assegurando a resi-
liência do seu processo produtivo. 
Este movimento poderá ser uma 
oportunidade para algumas empresas 
portuguesas que possam vir a ser 
uma alternativa nessas cadeias de 
fornecimento.  
Os apoios públicos têm sido muito im-
portantes porque têm permitido man-
ter os níveis de cobertura do risco de 
crédito. O aumento do risco das em-
presas conduz a uma atuação mais 
restritiva das seguradoras na atribui-
ção de plafonds de crédito, sendo que 
os apoios públicos permitem minimi-
zar este impacto. A generalidade dos 
países renovou os apoios em 2021, 
ainda que, a confirmarem-se as expe-
tativas de recuperação global das 
economias, será normal antecipar 
que estes apoios venham a ser revis-
tos ou descontinuados. Portugal tam-
bém renovou estes apoios até junho 
de 2021, tendo melhorado algumas 
condições, nomeadamente o reforço 
das coberturas com uma maior as-
sunção de risco por parte do Estado.”

demia apenas foram disponibilizadas 
a meio do ano 2020, e com caracte-
rísticas que limitavam a sua utiliza-
ção. Por sua vez, outros Estados-
-membros da UE já tinham tido aces-
so a apoios estatais muito mais cedo 
e com maior abrangência, o que colo-
ca as empresas portuguesas numa 
situação de desvantagem face às 
suas concorrentes de outros Estados-
-membros. Hoje, e para 2021, os 
apoios do Estado foram renovados e 
já numa ótica mais abrangente (em 
traços genéricos, alargados a todo o 
mercado externo, com a possibilidade 
de obter até 1,5 vezes o valor conce-
dido pelo segurador no contrato base 
e com um pricing claramente mais 
competitivo que no ano anterior), per-
mitindo assim uma maior utilização, 
ainda que tenha a condicionante de 
data fim a 31 de junho de 2021. Por 
outro lado, assistiu-se à isenção do 
Imposto de Selo sobre apólices de 
seguro de crédito referentes à expor-
tação, apólices de seguro caução e 
garantias bancárias emitidas na or-
dem externa - Decreto-Lei n.º 
109/2020, o qual entrou em vigor a 1 
de janeiro de 2021. Assim, e respon-
dendo à questão, os apoios estatais 
em contextos como o que vivencia-
mos são importantes para colmatar 
uma limitação de cobertura verificada 
em termos de mercado segurador pri-
vado, sendo uma forma de ajuda fun-
damental à economia, já que as em-
presas podem, desta forma, continuar 
a sua atividade comercial mais próxi-
ma da normalidade, com os seus ris-
cos de crédito controlados. Ponderar 
a possibilidade de cobertura para si-
tuações em que não existe qualquer 
cobertura do mercado segurador pri-
vado era também fundamental na aju-
da à competitividade do nosso tecido 
empresarial. 
No seguimento do que já referimos, é 
extremamente relevante. Uma vez 
que, apesar do grande peso das ex-
portações no nosso PIB, existe uma 
grande franja do nosso tecido empre-
sarial dedicado à produção nacional e 
que sente que não está a ser apoiado 
e que perde competitividade. É impor-
tante que o Estado tenha presente 
que as vendas internas representam 
uma importante fatia do PIB, que são 
uma das bases do rendimento das fa-
mílias e que contribuem fortemente 
para o desenvolvimento da economia 
nacional. As limitações e restrições 
na subscrição de risco pelo mercado 
segurador privado, referidas anterior-
mente, são transversais e, por isso 
mesmo, também afetam o mercado 
doméstico. Assim, é importante que 
as linhas de apoio do Estado, relati-
vas ao mercado nacional, sejam dis-
ponibilizadas o quanto antes para as 
empresas nacionais não percam 
competitividade e sejam extemporâ-
neas, como o que aconteceu com a 
primeira linha de apoio à exportação. 
Neste contexto é, também, importan-
te que este apoio estatal seja alarga-
do a situações de não cobertura pelo 
mercado segurador privado.”

ta/Seguro-de-Credito/Linha-de-
-apoio), um claro beneficio relativa-
mente á linha anterior, uma vez que 
permite abranger um maior numero 
de operações de exportação. 
Acresce ainda que, com esta impor-
tante medida, todas as seguradoras 
se encontram em igualdade de cir-
cunstâncias no apoio às empresas, 
permitindo assim uma democratiza-
ção do acesso aos apoios do Públi-
cos do Estado a todas as empresas 
exportadoras portuguesas, indepen-
dentemente da Seguradora de Crédi-
tos contratada.  
É fundamental o alargamento desse 
apoio às transacções no mercado in-
terno. De facto, tal como a linha de 
apoio à exportação tem um contributo 
importante para a retoma da econo-
mia, dado ter um grande impacto na 
quota de penetração das exportações 
das empresas portuguesas, uma vez 
que estas vão beneficiar de maiores 
limites de crédito resultantes desse 
apoio público, a linha para mercado 
doméstico permitirá manter a quota 
das empresas nacionais no mercado 
interno, uma vez que qualquer quebra 
de vendas no mercado doméstico, 
será seguramente aproveitada pelos 
concorrentes estrangeiros que ven-
dem para Portugal e que podem as-
sim aumentar a sua penetração, com 
prejuízo para as empresas nacionais. 
Aguardamos com muita expectativa 
que essa decisão possa ser tomada 
pelo Governo, estando a Coface total-
mente disponível para apoiar uma rá-
pida implementação, tal como acon-
teceu com a actual linha para apoio à 
exportação.” 

“Hoje o seguro de crédito é critico e 
determinante para as empresas em 
geral. Vivemos num mundo VICA 
(VUCA em inglês) volátil (Volatility), 
incerto (uncertainty), complexo (com-
plexity) e ambíguo (ambiguity) nas di-
versas situações face ao período 
pandémico em que vivemos. Trata-se 
de uma ferramenta de apoio à gestão 
fulcral, que permite às empresas gerir 
de uma forma mais eficaz os seus ne-
gócios. Em todas as suas componen-
tes, tem uma resposta para cada um 
dos desafios (informação sobre no-
vos clientes e novos mercados, moni-
torização dos riscos, acesso ao mer-
cado de financiamento mais competi-
tivo, recuperação dos créditos, e, por 
último, indemnização em caso de in-
cumprimento dos seus clientes). Por 
outro lado, os apoios públicos ao se-
guro de crédito são muito relevantes 
nos períodos de crise face às políti-
cas de subscrição de risco mais res-
tritivas por parte das seguradoras de 
crédito e respetivos resseguradores. 
O primeiro apoio tinha custos muito 
elevados, em média quatro vezes 
mais do que as empresas estavam a 
pagar pelas suas apólices de seguro 
de crédito. A sua renovação teve uma 
revisão substancial no preço, o que 
irá trazer mais subscritores a estas li-
nhas de apoio. Na prática, estes são 
apoios de extrema importância, pois 
permitem às empresas aumentar as 
suas vendas, uma vez que vêm os 
seus riscos de crédito mitigados. Es-
tamos a falar de um apoio direto à 
economia.”

DIOGO TEIXEIRA 
Credit Insurance  
Manager da Aon Portugal
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ESPECIAL SEGUROS DE CRÉDITO À EXPORTAÇÃO

É fundamental mais flexibilização

A situação pandémica que vivemos 
trouxe grandes desafios e dificulda-
des para as empresas, que se viram 
confrontadas com graves proble-
mas de falta de liquidez e um acrés-
cimo dos riscos financeiros. Parale-
lamente, verificou-se uma redução 
da atividade das seguradoras no 
mercado de créditos à exportação 
de curto prazo e uma consequente 
insuficiência na obtenção de cober-

turas para riscos à exportação por 
parte das empresas.  

Após consulta pública para ava-
liar a capacidade do sector privado 
do seguro e do resseguro de crédito 
para cobrir as exportações para os 
países com riscos negociáveis (isto 
é, riscos comerciais e políticos com 
uma duração máxima inferior a 2 
anos), a Comissão Europeia ado-
tou em março de 2020 um quadro 
temporário de medidas de auxílio 
estatal para apoiar a economia da 
União Europeia, permitindo pro-
visoriamente a contratação de se-
guro de crédito à exportação com 
garantia do Estado em operações 
de curto prazo com países da 
OCDE constantes da lista dos paí-
ses com riscos negociáveis. 

Os principais parceiros comer-
ciais das empresas portuguesas en-
contram-se nestes países, o que le-

vou a que em maio passado o Go-
verno português tenha aprovado a 
“Facilidade Curto Prazo OCDE 
2020”, autorizando Garantias de 
Estado para operações de exporta-
ção a curto prazo contratadas com 
várias seguradoras até ao limite 
máximo garantido de 750 milhões 
de euros, abrangendo riscos co-
merciais, tais como a insolvência 
ou o não pagamento, para créditos 
constituídos até 31 de dezembro de 
2020 e desde que as ameaças de si-
nistro/incumprimentos tenham 
sido comunicados até 31 de Outu-
bro de 2021. 

A manutenção da atual crise 
pandémica e a necessidade das se-
guradoras e das empresas portu-
guesas de beneficiarem de medidas 
adicionais excecionais, levou o Go-
verno a prorrogar estas medidas tal 
como se previa. 

Foram, assim, introduzidas alte-
rações à referida Facilidade em ja-
neiro passado, redenominando-a 
de «Exportação Segura 2021», com 
vista manter o apoio à normaliza-
ção das trocas comerciais externas. 

Procedeu-se a uma extensão do 
prazo das operações elegíveis para 
créditos constituídos até 30 de ju-
nho de 2021, com as ameaças de si-
nistro/incumprimentos comuni-
cados às seguradoras até 30 de abril 
de 2022. 

Foram igualmente alargados os 
países abrangidos, incluindo países 
constantes da lista de risco país da 
OCDE, desde que no momento da 
concessão da garantia do Estado 
não sejam objeto de sanções inter-
nacionais. 

No entanto, estão excluídas as 
operações de exportação cujos cré-
ditos resultem de contratos de ven-

da celebrados com um particular 
ou com uma sociedade que seja 
controlada pelo exportador. 

Ponto assente é a necessidade 
das empresas beneficiárias de tais 
seguros comprovarem que têm a 
situação contributiva e fiscal regu-
larizada à data da contratação do 
seguro de créditos com Garantia 
do Estado. 

São estas medidas suficientes 
para fazer face às dificuldades que 
as empresas portuguesas exporta-
doras enfrentam? Acreditamos que 
não, tendo-se verificado já um re-
cuo nas exportações portuguesas 
de bens em dezembro passado face 
ao ano anterior de acordo com 
dado do INE, pelo que o mais certo 
será a prorrogação das mesmas 
num espaço temporal mais alarga-
do. É, como tal, fundamental flexi-
bilizar ainda mais. ●

OPINIÃO

CRISTINA ROGADO 
Associada Sénior  

da CMS Rui Pena & Arnaut

A Europa irá recuperar em 2021 
abaixo das perdas registadas em 
2020, de acordo com o mais re-
cente relatório do segurador Co-
face. No entanto, essa mesma re-
cuperação será desigual, segundo a 
mesma fonte.  

As 15 economias cuja recupera-
ção se espera mais rápida situam-se 
todas na Ásia e em África e em con-
traste as 15 economias mais débeis 
estão na América Latina. Por outro 
lado, a recuperação está ligada à es-
pecialização sectorial, sendo que na 
Europa onde as economias estão vi-
radas para os serviços o impacto da 
pandemia foi mais forte. Na Alema-
nha é esperada uma recuperação do 
PIB da ordem dos 3,5% em 2021, 
contra um crescimento negativo de 
5% em 2020. Esta economia é, no 
entanto, uma das mais beneficiadas 
na Europa pois a indústria automó-
vel vai aproveitar a recuperação 
chinesa. O crescimento da econo-
mia francesa vai basear-se no con-
sumo interno e espera-se uma subi-

da de 5,4% depois de um desempe-
nho negativo da ordem do 8,3% no 
ano passado. Espanha e Grécia estão 
no lote de países com uma recupe-
ração mais lenta, e a situação de 
Portugal é idêntica, e isso deve-se ao 
facto do turismo ter uma relevância 
grande no Produto. 

Diz Berta Cunha, da broker MDS, 
que “o impacto da crise não é uni-
forme, nem em termos geográficos 
nem setoriais. Por isso, só as em-
presas que dispõem de um seguro 
de crédito têm acesso a um conhe-
cimento rigoroso do risco dos seus 
clientes atuais e potenciais, para 
além da proteção financeira em 

caso de incumprimento. As perspe-
tivas de crescimento para 2021 são 
mais acentuadas nos países emer-
gentes (6,3%) do que nas economias 
desenvolvidas (4,3%) pelo que as 
empresas exportadoras têm de estar 
atentas às oportunidades que pos-
sam surgir nos vários mercados, as 
quais podem ser potenciadas pela 
utilização adequada das informa-
ções fornecidas pelo seguro de cré-
dito. Por outro lado, o tema do Bre-
xit continua relevante. Diz que “o 
Reino Unido tem um peso muito 
relevante nas exportações nacio-
nais, pelo que o Brexit terá sempre 
um impacto importante para Por-
tugal, ainda que minimizado por 
ter sido alcançado um acordo quan-
to às regras de saída. O longo perío-
do de negociações também possibi-
litou às empresas ajustar o seu ne-
gócio, adotar medidas para reduzir 
o impacto adverso deste novo en-
quadramento comercial e, sempre 
que possível, viabilizar a manuten-
ção das relações comerciais com o 
Reino Unido. José Monteiro do se-
gurador Coface adianta que “neste 
momento é ainda um pouco difícil 
fazer previsões, mas temos de estar 

Pandemia condiciona 
todas as economias

ANÁLISE

No ano de 2020 viveu-se a recessão mais profunda após a II Guerra Mundial.  
E em 2021? Países baseados nos serviços vão levar mais tempo a recuperar.

VÍTOR NORINHA 
vnorinha@jornaleconomico.pt

A economia 
portuguesa será,  
sem dúvida, uma das 
economias europeias 
mais impactada  
pelo acordo com  
o Reino Unido

conscientes da mudança ocorrida, 
devendo valorizar-se uma estraté-
gia diversificada no relacionamento 
económico com o Reino Unido. 
Seja através de ações que contri-
buam para diversificar os sectores 
mais expostos a este mercado, seja 
através da identificação de oportu-
nidades noutros mercados externos 
que possam, de alguma forma, 
substituir o papel até então desem-
penhado pelo mercado anglo-saxó-
nico. A política externa, assumida 
pela diplomacia portuguesa, terá 
aqui um papel fundamental, no que 
respeita aos acordos que possam ser 
estabelecidos entre as partes. Há 
sectores que naturalmente estão 

mais expostos, como o turismo por 
exemplo, uma vez que o Reino 
Unido é o 4º principal destino das 
exportações portuguesas de bens e 
o primeiro destino das exportações 
portuguesas, no que diz respeito 
aos serviços. Ou seja, a economia 
portuguesa será, sem dúvida, uma 
das economias europeias mais im-
pactada pelo acordo. Na mesma li-
nha está Teresa Ribeiro, da broker 

Marsh, e que afirma que “apesar do 
acordo alcançado entre a União Eu-
ropeia e o Reino Unido, que entrou 
em vigor a 01-01-2021, o mesmo 
não evita novos custos e burocra-
cias para empresas nacionais que 
negociem com o Reino Unido”. ●
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